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MINISTÉRIO DA ECONOMIA
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
Procuradoria-Geral Adjunta de Consultoria e Estratégia da Representação Judicial e Administrativa Tributária 
Coordenação-Geral de Representação Judicial da Fazenda Nacional

 
   
 
Nota SEI nº 11/2019/CRJ/PGACET/PGFN-ME

  
 

Documento Público. Ausência de Sigilo.
 
Seguro de vida em grupo. Parecer PGFN/CRJ nº 2119/2011. Ato
Declaratório nº 12/2011. Reconhecimento da jurisprudência pacífica
do STJ afastando a incidência de contribuição previdenciária
quando há a disponibilização do seguro de vida em grupo a todos os
empregados, sem que haja a individualização do montante que
beneficia cada um deles. Necessidade de previsão em acordo ou
convenção coletiva. O descumprimento do requisito previsto no
inciso XXV do §9º do art. 214, do Decreto nº 3.048/1999 não foi
analisado no Parecer PGFN/CRJ nº 2119/2011, sendo, portanto, o
Ato Declaratório inaplicável para tal situação. Novo exame da
jurisprudência do STJ. Reconhecimento de entendimento pacífico
da Corte Superior em sentido contrário ao defendido pela Fazenda
Nacional quanto à necessidade de previsão em acordo ou convenção
coletiva. Existência de acórdãos da duas turmas da Primeira Seção.
Inclusão do tema em lista de dispensa de contestar e recorrer. Art.
2º, inciso VII, da Portaria PGFN nº 502, de 2016.
 
 
 
 
Processo SEI nº 10951.100770/2019-84

 

 

I

1. Trata-se de consulta formulada pela Coordenação do Contencioso Administrativo Tributário (COCAT) acerca da
necessidade de esclarecimento do alcance do Parecer PGFN/CRJ nº 2.119/2011, que subsidiou o Ato Declaratório nº 12/2011, tendo sido,
portanto, aprovado pelo Ministro da Fazenda (atualmente Ministro da Economia).

2. Segundo narra, Algumas Turmas do CSRF estão interpretando, equivocadamente, a dispensa do Parecer PGFN/CRJ Nº
2119/2011 de forma ampliativa, como se houvesse afastado o requisito "previsão do seguro de vida em grupo em acordo ou convenção
coletiva de trabalho" (art. 214, § 9º, inciso XXV, do Decreto 3.048/99), enquanto o Parecer tratara apenas da desnecessidade de
individualização do montante que beneficia cada empregado. O consulente anexou, ainda, à consulta o acórdão nº 9202-005.319,
proferido pela Segunda Turma da CARF, no qual foram rejeitados os Embargos de Declaração opostos.

3. Nesse contexto, diante da existência de outros julgados no mesmo sentido que o acórdão nº 9202-005.319, entendeu-se
relevante encaminhar a questão a esta Coordenação-Geral, a fim de que se manifeste acerca do posicionamento da instituição no referido
parecer.

4. É o relatório. Passa-se à análise.

II

5. O Parecer PGFN/CRJ Nº 2119/2011, tendo em vista a jurisprudência dominante firmada em sentido desfavorável ao
defendido pela Fazenda Nacional,  permitiu a dispensa de apresentação de contestação, de interposição de recursos e a desistência dos já
interpostos, desde seja inexistente outro fundamento relevante: “nas ações judiciais que discutam a incidência de contribuição
previdenciária quanto ao seguro de vida em grupo contratado pelo empregador em favor do grupo de empregados, sem que haja a
individualização do montante que beneficia a cada um deles.”

6. Ora, desde já, é importante esclarecer que o âmbito da dispensa de que cuidam o Ato Declaratório nº 12/2011 e o Parecer
PGFN/CRJ nº 2119/2011 é restrito à matéria neles tratada, qual seja, a discussão relativa à incidência de contribuição previdenciária
quando há a disponibilização do seguro de vida em grupo a todos os empregados, sem que haja a individualização do montante que
beneficia cada um deles. Dessa forma, havendo outro aspecto que possibilite a incidência em questão, tal aspecto não estaria abrangido
pela dispensa ora em comento.

7. Com efeito, o Parecer PGFN/CRJ nº 2119/2011 foi elaborado tendo em vista o entendimento pacífico firmado no âmbito
do STJ em desfavor da Fazenda Nacional no sentido de que vida em grupo contratado pelo empregador em favor do grupo de
empregados, sem que haja a individualização do montante que beneficia a cada um deles, não se incluiria no conceito de salário,
afastando-se, por conseguinte, a incidência da contribuição previdenciária sobre tal verba.
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8. Isso porque a Fazenda Nacional, antes do referido Parecer, vinha defendido, em juízo, dentre outros argumentos, que o
pagamento do seguro de vida em grupo possuiria caráter de salário in natura, porque, além de cumprir o requisito da habitualidade,
constituiria ganho dos empregados, os quais, ao não arcar com o prêmio do seguro, recebem verdadeira remuneração indireta, na medida
que seria uma prestação pelo trabalho desempenhado.

9. Assim, defendia-se, de forma irrestrita, a incidência de contribuição previdenciária sobre o seguro de vida em grupo.
Entretanto, entendeu o STJ, de forma pacífica, não obstante os argumentos aduzidos pela Fazenda Nacional, que o seguro de vida em
grupo, quando contratado pelo empregador em favor de um grupo de empregados, sem individualizar o montante que beneficia a cada
um deles, não se incluiria no conceito de salário, de forma que não seria possível a incidência com base na natureza salarial referente ao
seguro de vida em grupo.

10. Vale ainda mencionar que, conforme observado no Parecer PGFN/CRJ nº 2119/2011, os valores pagos a título de seguro
de vida em grupo não integravam o rol de exceções ao conceito de salário-de-contribuição previsto originalmente no §9º do art. 28 da Lei
nº 8.212/91. Entretanto, com a Lei n° 9.528/97, segundo se depreende das decisões do STJ,  tal verba foi incluída dentro das exceções
legais. Isso porque foi prevista a exclusão de forma expressa no art. 28, § 9º, letra "p", da Lei 8.212/91, ao enunciar o expurgo da base de
cálculo do que for pago a título de programa de previdência complementar.

11. Consoante se destacou no voto da Ministra Eliana Calmon, no RESP nº 1121853/RJ,  julgado em 01/10/2009 (DJe
14/10/2009): "(d)entro de uma interpretação teleológica, à vista da previsão legislativa que antecedeu a reforma da Lei 8.212/91, temos
que o seguro de vida em grupo pago pelo empregador para todos os empregados, de forma geral, não pode ser considerado como
espécie de benefício ao empregado, o qual não terá nenhum proveito direto ou indireto, eis que estendido a todos uma espécie de
garantia familiar, em caso de falecimento. Se de seguro individual se tratasse, não haveria dúvida quanto à incidência, o que, entretanto,
não ocorre em relação ao seguro de vida em grupo."

12. O Parecer PGFN/CRJ nº 2.119/2011 reconheceu, pois, a jurisprudência pacífica, no âmbito do Superior Tribunal de
Justiça, que considerou que o seguro de vida em grupo contratado pelo empregador em favor de um grupo de empregados, sem haver
individualização do montante que beneficia a cada um deles, não se inclui no conceito de salário, mesmo no período anterior às
modificações promovidas pela Lei nº 9528/97.

13. Conquanto o referido parecer tenha mencionado, no rol de decisões que lastreavam a constatação do entendimento
pacífico do STJ, o RESP nº 660.202/CE, da relatoria do Ministro Mauro Campbell Marques, não se estava aderindo a tudo que
preconizava aquele julgado, mas apenas demonstrando que o STJ, de forma pacífica, afastara a natureza salarial da verba. Tanto assim o
é, que a Fazenda Nacional continuou defendendo em juízo a incidência de contribuição previdenciária nos casos em que houvesse
descumprimento dos requisitos previstos no inciso XXV do §9º do art. 214, do Decreto nº 3.048/1999.

14. Mais recentemente, contudo, o STJ, dessa vez por meio da Primeira Turma, firmou o entendimento de que é irrelevante a
previsão expressa do pagamento do seguro de vida em grupo em acordo ou convenção coletiva, desde que o seguro seja em grupo e não
individual. Eis o teor da ementa do AgInt no AREsp nº 1.069.870/SP:

 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PRÊMIO DE SEGURO DE VIDA EM GRUPO PAGO PELA PESSOA
JURÍDICA AOS SEUS EMPREGADOS E DIRIGENTES. NÃO INCIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO DA FAZENDA
NACIONAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
1. Consoante a jurisprudência desta Corte, o seguro de vida contratado pelo empregador em favor de um grupo de
empregados, sem que haja a individualização do montante que beneficia a cada um deles, não se inclui no conceito de
salário, não incidindo, assim, a contribuição previdenciária. Ademais, entendeu-se ser irrelevante a expressa previsão de tal
pagamento em acordo ou convenção coletiva, desde que o seguro seja em grupo e não individual. Precedentes: REsp.
660.202/CE, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 11.6.2010; AgRg na MC 16.616/RJ, Rel. Min. LUIZ FUX,
DJe 29.4.2010. 
2. Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL a que se nega provimento. 
(AgInt no AREsp 1069870/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em
26/06/2018, DJe 02/08/2018)
 
 

15. Nota-se, portanto, que, atualmente, há decisões de ambas turmas que compõem a Primeira Seção em sentido desfavorável
ao defendido pela Fazenda Nacional quanto ao requisito previsto no inciso XXV do §9º do art. 214, do Decreto nº 3.048/1999 relativo à
necessidade de que o seguro de vida em grupo tenha previsão expressa em acordo ou convenção coletiva. Segundo entendeu a Corte
Superior, tal previsão seria irrelevante para fins de enquadramento no conceito de salário. Assim, se o seguro de vida contratado pelo
empregador em favor de um grupo de empregados, sem que haja individualização do montante que beneficia a cada um deles, não se
inclui no conceito de salário, afastando-se, por conseguinte, a incidência de contribuição previdenciária.

16. Além dos já mencionados acórdãos  (RESP nº 660.202/CE, da Segunda Turma, e AgInt no AREsp nº 1.069.870/SP, da
Primeira Turma), mais recentemente, o STJ reiterou , no AgInt no REsp 1.602.619/SE, o entendimento acerca da matéria. Confira-se:

17.  
TRIBUTÁRIO. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE VÁRIAS VERBAS. RECURSO
ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO. 
I - Na origem, trata-se de ação ordinária em que se pretende declarar a inexistência de relação jurídico-tributária no que
concerne ao recolhimento das contribuições previdenciárias, das contribuições ao RAT/SAT, das contribuições ao Sistema
S, das contribuições ao INCRA e das contribuições ao salário-educação incidentes sobre a folha de salário, referente (i) às
férias usufruídas e indenizadas, ao terço constitucional de férias e ao abono de férias; (ii) às horas-extras, aos adicionais
noturnos, de insalubridade e periculosidade, quando não habituais; (iii) ao aviso prévio gozado e indenizado e ao valor da
multa prevista no art. 477, § 8º, da CLT; (iv) à remuneração paga durante os primeiros 15 dias do auxílio-doença/acidente;
(v) ao auxílio-maternidade, ao auxílio-creche e ao salário-família; (vi) às diárias para viagens, ao auxílio transporte, aos
valores pagos pelo empregado para vestuário e equipamentos e à ajuda de custo em razão de mudança de sede; (vii) ao
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auxílio-educação, ao convênio de saúde e ao seguro de vida em grupo; e (viii) às folgas não gozadas, ao prêmio-pecúnia por
dispensa incentivada e à licença-prêmio não gozada; ordenando, por conseguinte, que a Secretaria da Receita Federal do
Brasil, em definitivo, abstenha-se de exigir da autora o recolhimento desse tributo.
 
(...)
 
XIV - Consoante a jurisprudência desta Corte, o seguro de vida contratado pelo empregador em favor de um grupo de
empregados, sem que haja a individualização do montante que beneficia a cada um deles, não se inclui no conceito de
salário, não incidindo, assim, a contribuição previdenciária. Ademais, entendeu-se ser irrelevante a expressa previsão de tal
pagamento em acordo ou convenção coletiva, desde que o seguro seja em grupo e não individual. Precedentes: REsp n.
660.202/CE, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 11/6/2010; AgRg na MC n. 16.616/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, DJe
29/4/2010; AgInt no AREsp n. 1.069.870/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em
26/6/2018, DJe 2/8/2018. 
(...) 
XVIII - Ante o exposto, deve ser dado parcial provimento ao agravo interno, para dar parcial provimento ao recurso
especial para o fim de reformar o acórdão recorrido para considerar a incidência da contribuição previdenciária sobre as
verbas de: adicional de transferência; remuneração das férias usufruídas; salário-maternidade, salário-paternidade, horas-
extras, adicional de periculosidade e adicional noturno; salário pago no mês de férias usufruídas; repouso semanal
remunerado, adicional de insalubridade, férias gozadas e décimo terceiro proporcional ao aviso prévio indenizado; atestados
médicos em geral; sobre as horas-extras e sobre o aviso prévio gozado. 
XIX - Agravo interno parcialmente provido nos termos da fundamentação. 
(AgInt no REsp 1602619/SE, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/03/2019, DJe
26/03/2019) 
 

18. Ademais, há ainda decisões monocráticas, a exemplo da decisão do RESP nº 1.680.081/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell
Marques, DJE 04/08/2017, afastando a exação em casos que foi reputada irrelevante a previsão expressa em acordo ou convenção
coletiva para fins de afastar a incidência de contribuição previdenciária sobre o montante pago a título de seguro em vida em grupo,
desde que não haja individualização do montante pago a cada um dos beneficiários. 

19. Nesse contexto, da leitura dos julgados adrede referidos, é possível asseverar que o STJ já firmou jurisprudência no
sentido de se afastar a incidência de contribuição previdenciária em caso de o seguro de vida contratado pelo empregador em favor de
um grupo de empregados, sem que haja individualização do montante que beneficia a cada um deles, porque tal verba não se incluiria no
conceito de salário, sendo irrelevante a previsão ou não em acordo ou convenção coletiva.

20. Por outro lado, é de se observar que a matéria é eminentemente infraconstitucional, sendo, portanto, inviável a
interposição de Recurso Extraordinário.

21. Sendo assim, os recursos interpostos sobre a matéria que apresentam argumentação contrária à compreensão firmada no
âmbito do STJ parecem inutilmente sobrecarregar a atuação desta Procuradoria-Geral e o Poder Judiciário, sem que se tenha perspectivas
razoáveis de reversão da tese firmada.

22. Considerando a pacificação da jurisprudência no STJ e a consequente inviabilidade de reversão do entendimento
desfavorável à União, o tema ora apreciado enquadra-se na previsão do no art. 2º, VII, §§ 4º e 5º, III, da Portaria PGFN nº 502, de 2016,
que dispensa a apresentação de contestação, o oferecimento de contrarrazões, a interposição de recursos, bem como a desistência dos já
interpostos, em temas sobre os quais exista jurisprudência consolidada do STF em matéria constitucional ou de Tribunais Superiores em
matéria infraconstitucional, em sentido desfavorável à Fazenda Nacional.

23. Destarte, sugere-se a inclusão de nova observação tema no item da lista relativa ao art. 2º, inciso VII, da Portaria PGFN nº
502, de 2016, nos seguintes termos:

 

1.8 - Contribuição Previdenciária

z) seguro de vida em grupo

Resumo:  STJ já firmou jurisprudência no sentido de se afastar a incidência de contribuição previdenciária em caso de o seguro 
empregador em favor de um grupo de empregados, sem que haja individualização do montante que beneficia a cada um deles, porque tal
conceito de salário, sendo irrelevante a previsão ou não em acordo ou convenção coletiva. 

Precedentes: REsp 660.202/CE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/05/2010, D
AREsp 1069870/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/06/2018, DJe 02/0
1602619/SE, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/03/2019, DJe 26/03/2019; RESP nº 1.680.081
Campbell Marques, DJE 04/08/2017

Referência: Nota SEI nº 11/2019/CRJ/PGACET/PGFN-ME

Data da inclusão: XXX

 
24. Ademais, vislumbram-se, desde já, a conveniência e a base legal para edição de ato declaratório do Procurador-Geral da
Fazenda Nacional, com esteio no art. 19, inciso II, da Lei nº 10.522, de 2002, c/c o art. 5º do Decreto nº 2.346, de 1997, a fim de
promover a adequação dos procedimentos administrativos da Receita Federal do Brasil ao entendimento consagrado, de modo pacífico,
pelo Superior Tribunal de Justiça (art. 19, §§ 4º, 5º e 7º, da Lei nº 10.522, de 2002).
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25. A manifestação conclusiva acerca da proposta de Ato Declaratório sobre a matéria, porém, demanda, como de praxe, a
oitiva prévia da Secretaria da Receita Federal do Brasil.

 

III

 

26. São essas as considerações que esta Coordenação reputa úteis acerca da matéria trazida para análise, sugerindo-se, em
caso de aprovação, o encaminhamento da presente Nota à Coordenação do Contencioso Administrativo Tributário - COCAT, em resposta
à consulta formulada, bem como à Coordenação da Atuação Judicial perante o Superior Tribunal de Justiça – CASTJ, para ciência.

27. Sugere-se, ainda, o encaminhamento da presente Nota à Secretaria da Receita Federal do Brasil, para eventuais
considerações quanto à possível edição de ato declaratório do Procurador-Geral da Fazenda Nacional sobre a matéria em enfoque, com
esteio no art. 19, inciso II, da Lei nº 10.522, de 2002.

28. Por fim, recomenda-se a ampla divulgação da presente manifestação, assim como a inserção do presente tema no Sistema
de Acompanhamento Judicial – SAJ (no item 1.11.6.3.5).

 

À consideração superior.

 

Documento assinado eletronicamente

FLÁVIA PALMEIRA DE MOURA COELHO

Coordenadora-Geral da Representação Judicial da Fazenda Nacional Substituta

 

Aprovo. Encaminhe-se como proposto.

 

Documento assinado eletronicamente

ADRIANA GOMES DE PAULA ROCHA

Procuradora-Geral Adjunta Consultoria e Estratégia da Representação Judicial e Administrativa Tributária  - PGACET

Documento assinado eletronicamente por Flávia Palmeira de Moura Coelho, Coordenador(a)-Geral da Representação Judicial
Subs�tuto(a), em 28/03/2019, às 16:46, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539,
de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Adriana Gomes de Paula Rocha, Procurador(a)-Geral Adjunto(a) da PGACET, em
11/04/2019, às 17:09, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro
de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://sei.fazenda.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1899883 e o código CRC 93A8A900.
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